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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2017005379 

 

 

 

DE LAVRA DA: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

AO.................: SETOR DE LICITAÇÕES 

 

 

 

 

 

 

Trata-se de parecer jurídico relativo ao procedimento 

licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 

registrado sob o nº 036/2017, relativo ao Edital e demais 

documentos até então acostados ao feito. 

 

 
 
 
 
 

I – Do relatório  



 

 

 

 

 

 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

 

 

TRAV.  VEREADORA VIRGOLINA COELHO, Nº 1.145 – CENTRO       CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA  –   PARÁ          CEP  68540-000 
TEL.:  (94)  3421 - 0033                                                                                                                             site: conceicaodoaraguaia.pa.gov.br 

 

E S T A D O  D O   P A R Á 
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA - PAÇO MUNICIPAL DOM JOSEPH PATRICK HANHAN 

 
 
 

 

A Comissão de Licitação determinou o encaminhamento do procedimento licitatório 

Modalidade Pregão Presencial nº. 036/2017, tendo por objeto a aquisição de patrulha mecanizada 

para a atender às necessidades da Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano de 

Conceição do Araguaia (PA), conforme termo de referência em e Convênio nº 8500663/2017 – 

Ministério da Integração Nacional, para fins de parecer sobre as minutas de Edital e Contrato. 

 

É o relatório.  

 

2 – Do Mérito  

 

Nos termos da consulta, o fulcro da mesma reside na possibilidade de utilização da 

modalidade pregão presencial para a contratação do objeto ora mencionado.  

 

A proposta tem fundamento jurídico nos diplomas legais, a saber:  

 

Pregão é a modalidade de licitação, regulada pela Lei 10.520, de 17.7.2002, cuja 

ementa:  

 

“Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, 
XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de 
bens e serviços comuns. Nos termos do citado diploma, consideram-se bens e serviços comuns 
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no 
edital, por meio de especificações usuais no mercado. (MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e 
Contrato Administrativo. 14 ed. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 130-104).  

 

O § único do art. 1º da Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, assim preleciona:  
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Art. 1º - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.   
 
Parágrafo Único - Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais no mercado.  
 

 

Portanto, a modalidade pregão presencial poderá ser utilizado para a contratação do 

objeto ora mencionado.  

 

O art. 38, § único da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, assim preleciona:  

Art. 38 (...)  
§ único: As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou 
ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da 
Administração. (Redação dada pela Lei nº. 8.883, de 1994).  
 

 

Portanto, mister a elaboração do presente parecer.  

 

Sinalo que o presente parecer não se restringirá ao exame exclusivo da minuta de edital, 

mas também dos atos do procedimento licitatório realizados até então. Ocorre que o ato 

convocatório se caracteriza como uma das peças do processo, com atos anteriores que funcionam 

como condições necessárias à sua elaboração, sendo infrutífero analisá-lo como se fosse uma peça 

autônoma, apta a produzir efeitos por si só.  

 

O exame prévio do edital tem índole jurídico-formal e consiste, via de regra, em verificar 

nos autos, no estado em que se encontra o procedimento licitatório, os seguintes elementos:  

 

a) autuação, protocolo e numeração;  

b) justificativa da contratação;  
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c) termo de referência, devidamente autorizado pela autoridade competente, contendo o 

objeto, o critério de aceitação do objeto, orçamento detalhado para avaliação de custos, 

definição dos métodos, estratégia de suprimento, cronograma físico-financeiro, deveres do 

contratado e contratante, procedimentos de fiscalização e gerenciamento; prazo de execução 

e garantia e sanções pelo inadimplemento;  

d) indicação do recurso orçamentário para cobrir a despesa;  

e) ato de designação da comissão;  

f) edital numerado em ordem serial anual; 

g) se preâmbulo do edital contém o nome da repartição interessada e de seu setor;  

h) preâmbulo do edital indicando a modalidade e o tipo da licitação, bem como o regime de 

execução (p/obras e serviços);  

i) preâmbulo do edital mencionando que a licitação será regida pela legislação pertinente;  

j) preâmbulo do edital anotando o local, dia e hora para recebimento dos envelopes de 

documentação e proposta, bem como para o início de abertura dos envelopes;  

l) indicação do objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;  

m) indicação do prazo e as condições para a assinatura do contrato ou retirada dos 

instrumentos;  

n) indicação do prazo para execução do contrato ou entrega do objeto;  

o) indicação das sanções para o caso de inadimplemento;  

p) indicação do local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico, e se há projeto 

executivo disponível na data da publicação do edital e o local onde poderá ser examinado e 

adquirido (p/obras e serviços);  

q) indicação das condições para participação da licitação;  

r) indicação da forma de apresentação das propostas;  

s) indicação do critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 

indicação dos locais, horários e códigos de acesso para fornecimento de informações sobre a 

licitação aos interessados;  

t) indicação dos critérios de aceitabilidade dos preços unitário e global e indicação das 

condições de pagamento.  
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No que respeita à minuta contratual, incumbe ao parecista pesquisar a conformidade 

dos seguintes itens:  

 
a) condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 

responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e da proposta a 

que se vinculam, estabelecidas com clareza e precisão;  

b) registro das cláusulas necessárias:  

I - o objeto e seus elementos característicos;  

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;  

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 

reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do 

adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;  

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 

recebimento definitivo, conforme o caso;  

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 

programática e da categoria econômica;  

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;  

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 

multas;  

VIII - os casos de rescisão;  

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 desta Lei; 

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso;  

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e 

à proposta do licitante vencedor;  

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;  

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação;  
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XIV - cláusula que declare competente o foro da sede da Administração para dirimir qualquer 

questão contratual, salvo o disposto no § 6o do art. 32 da Lei n. 8.666/93;  

XV - A duração dos contratos adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, 

ressalvadas as hipóteses previstas no art. 57 da Lei n. 8.666/93.  

 

Caso não sejam atendidos os requisitos acima mencionados, o processo retorna ao 

pregoeiro e sua equipe para corrigir as inconformidades, retornando ao Jurídico quando as 

exigências legais forem integralmente cumpridas. Havendo descumprimento de condições de 

menor relevância, o parecer de aprovação será condicional à correção/preenchimento dos 

elementos apontados como insuficientes. 

 

Feitas as considerações iniciais, passo ao exame de estilo.  

 

A legislação exige que na fase interna das licitações sejam elaborados, conforme o caso 

o projeto básico e o projeto executivo. No pregão, é útil a presença do Termo de Referência.  

 

O projeto executivo é exigido quando da contratação de obras ou serviços de 

engenharia. Dispensável, portanto, no presente caso.  

 

O projeto básico, por sua vez, é obrigatório em todas as licitações. Trata-se de 

documento que reúna os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, 

para caracterizar a obra ou serviço.  

 

Nas modalidades de licitação definidas pela Lei nº 8.666/93, tem sido usual o próprio 

termo de requisição de licitação conter os elementos do projeto básico. 

 



 

 

 

 

 

 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

 

 

TRAV.  VEREADORA VIRGOLINA COELHO, Nº 1.145 – CENTRO       CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA  –   PARÁ          CEP  68540-000 
TEL.:  (94)  3421 - 0033                                                                                                                             site: conceicaodoaraguaia.pa.gov.br 

 

E S T A D O  D O   P A R Á 
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA - PAÇO MUNICIPAL DOM JOSEPH PATRICK HANHAN 

 
 
 

Entretanto, quando se trata de pregão, recomenda-se a confecção do termo de 

referência, conforme modelo já disponibilizado. Os autos do processo em questão estão 

acompanhados pelo Termo de Referência, contendo este os elementos mínimos necessários à 

promoção do certame, havendo uma suficiente descrição do que se pretende contratar.  

 

Constam, ainda, orçamentos prévios para verificação dos preços comuns praticados no 

mercado, declaração de previsão orçamentária, declaração de disponibilidade financeira, despacho 

da autoridade competente e autuação. 

Das ressalvas 

 

No item 11 do Termo de Referência está previsto que a vigência do contrato terá início a 

partir do dia 05/11/2017 e término previsto em 05/05/2018. Ocorre que o certame ainda não foi 

realizado e hoje é dia 17/11/2017, portanto, não qualquer razão para que a vigência contratual 

tenha por termo inicial a data de 05/11/2017. 

 

Outra inconsistência recorrente nos editais, com o presente não é diferente, é a falta de 

sintonia entre o que prevê o corpo do edital, o Termo de Referência e a Minuta Contratual. São 

comuns as contradições existentes nessas peças. Dessa forma, a  CPL deve fazer a correta 

integração entre o que prevê o corpo do edital, o Termo de Referência e a Minuta Contratual, 

principalmente no que se refere às condições de contratação, de entrega dos bens adquiridos, 

obrigações das partes, da rescisão contratual e penalidades. 

 

Torna-se necessário, ainda, prevê que as disposições do edital e do Termo de Referência 

integram o contrato independente de transcrição e para todos os fins legais. 
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3 – Conclusões  

 

PELO EXPOSTO, e em atendimento ao disposto no art. 38, parágrafo único, da Lei n. 

8.666/93, OPINO pelo regular processamento do feito, podendo ter seu prosseguimento normal, 

DESDE QUE SE PROMOVA as retificações acima apontadas.  

 

É o meu parecer. 

 

Conceição do Araguaia (PA), aos 17 dias mês de novembro de 2017. 

 

MARISON DE ARAÚJO ROCHA 
Assessor Jurídico 
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